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PARECER DA COMISSÃO DE REDAÇÃO AO PROJETO DE 

LEI COMPLEMENTAR N2  006-E-2020 

A Comissão de Redação é de parecer que o Projeto de Lei Complementar 

n 006-E-2020, de autoria do Executivo Municipal, que 'Dispõe sobre normas 

urbanísticas específicas para a instalação de infraestrutura de suporte para 

equipamentos e elementos das redes de telecomunicações autorizadas e 

homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e o 

respectivo licenciamento, nos termos da legislação federal vigente e dá outras 

providências' deva ser aprovado pela Câmara, com a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N2  006-E-2020 

DISPÕE SOBRE NORMAS URBANÍSTICAS 

ESPECÍFICAS PARA A INSTALAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA DE SUPORTE PARA 

EQUIPAMENTOS E ELEMENTOS DAS REDES DE 
TELECOMUNICAÇÕES 	AUTORIZADAS 	E 

HOMOLOGADOS PELA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES-ANATEL E O RESPECTIVO 

LICENCIAMENTO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes decrtou, 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 - Esta Lei Complementar dispõe sobre o licenciamento e normas 
urbanísticas, no âmbito municipal, para a instalação de infraestrutura de suporte para 
equipamentos e elementos das redes de telecomunicações e afins autorizados e 
homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, observadas as 
normas ambientais e urbanísticas aplicáveis, sem prejuízo do disposto nas legislações 
federais pertinentes. 

Parágrafo único - Não estão sujeitos às prescrições previstas nest Lei 
Complementar as infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito 
de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à 
regulamentação própria. 
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Art. 2 - Para os fins de aplicação desta lei complementar, e em conformidade 
com a regulamentação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações, observam-se 
as seguintes definições: 

1 - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: conjunto de 
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de 
comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, 
possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETRm: A ETR 
instalada para permanência temporária com a finalidade de cobrir demandas específicas, 
tais como eventos, convenções, calamidade pública, estado de emergência, etc. tendo como 
permanência, no mesmo local, o prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

III - Antena - Dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagn'ticas 
no espaço; 

IV - Infraestrutura de Suporte - Meios físicos fixos utilizados para dar 
suporte a instalação de redes de telecomunicações; 

V - Torre - infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, 
treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada; 

VI - Poste - infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou 
constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

VII - Poste de Energia ou Iluminação - infraestrutura de madeira, cimento, 
ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação 
pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações; 

VIII - Instalação Externa - Instalação em locais não confinados, tais como 
torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d'água, etc; 

IX - Instalação Interna - Instalação em locais internos, tais como no interior 
de edificações, túneis, shoppings, aeroportos, estádios, etc; 

X - Solicitante - Prestadora interessada no compartilhamento de 
infraestrutura; 

XI - Detentora - Pessoa física ou jurídica que detém, administra ou cortro1a, 
direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; 

XII - Prestadora - Pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou 
autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 

XIII - Área Precária - Área irregularmente urbanizada; 
XIV - ETR de Pequeno Porte - É aquela que apresenta dimensões físicas 

reduzidas e que é apta a atender aos critérios de baixo impacto visual, tais como: 
a) ETR cujos equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano ou 

enterrados; 
b) Equipamentos que sejam instalados em postes de iluminação pública ou 

privada com altura máxima de 25 (vinte e cinco) metros com cabos de energia 
subterrâneos, estruturas de suporte de sinalização viária camuflados; 

c) Equipamentos que sejam harmonizados em fachadas de prédios 
residenciais e/ou comerciais; 
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d) ETR cuja instalação não dependa da construção civil de novas 
infraestruturas ou não impliquem na alteração da edificação existente no local; 

e) Small-Cells/Femtocell - equipamentos de radiocomunicaçã de 
radiação restrita, acessório às redes do SMP, do SME e do SCM, autoconfigurá ei e 
gerenciado pela Prestadora, e que operam como estação fixa para a radiocomunicação com 

as estações dos Usuários; 
XV - Poste Sustentável - Poste metálico, capaz de suportar todos os 

equipamentos necessários para a instalação de uma estação transmissori de 
radiocomunicação no interior, abaixo de sua própria estrutura, bem como o uso de 
elementos da paisagem urbana, mas não se limitando a postes de iluminação ou árvores de 
forma a reduzir eventuais impactos visuais na paisagem. 

Art. 32  - As Estações transmissoras de radiocomunicação - ETRs e a respctiva 
Infraestrutura de suporte ficam enquadradas na categoria de mobiliário urbano lê são 
consideradas bens de utilidade pública, conforme disposto na Lei Geral de Antena, Lei 
Federal n2  13.116/2015, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, 
desde que atendam, exclusivamente, ao disposto nesta Lei Complementar. 

§ 1 - Em bens privados, é permitida a instalação de infraestrutua de 
suporte de equipamentos para telecomunicações mediante a devida autorização do 
proprietário do imóvel ou detentor do título de posse. 

§ 2 - Nos bens públicos de todos os tipos, incluindo túneis, viaduts ou 
similares, mobiliários urbanos, postes de iluminação em áreas públicas, mobiliários 
urbanos exclusivos para câmeras de monitoramento de trânsito ou para câmeras de 
vigilância é permitida a instalação de infraestrutura para equipamentos de 
telecomunicações mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que 
será outorgada pelo Município, a título oneroso, e pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, da 
qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de 
ocupação dos bens públicos; sendo considerados bens públicos para fins deste parágrafo 
aqueles que sejam objeto de concessão por parte do Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal, sendo de competência exclusiva da respectiva empresa concessionária a 
autorização e a negociação de preço de retribuição mensal de acordo com o seu excusivo 
critério. 

§ 32 - O valor da contrapartida da permissão de uso a que se refere o caput 
deste artigo será o valor de 7 UFM's (sete Unidades Fiscais do Município) a cada ano pelo 
tempo de vigência da autorização, Permissão de uso ou Concessão de direito real de uso. 

§ 42 - O Termo a que aduz o §22  do caput deste artigo deverá con er as 
cláusulas convencionais, a contrapartida a que se compromete o autoriz tário, 
permissionário ou concessionário a realizar, pela utilização do espaço público, bem como 
as suas obrigações e direitos pelo tempo de vigência da autorização, permissão de uso ou 
concessão de direito real de uso. 
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Art. 4 - Em razão da utilidade pública dos serviços regulados nesta Lei 
Complementar, o Município pode ceder o uso da área pública na forma prevista nessa Lei 
Complementar para qualquer particular interessado, prestadora ou detentora, em realizar 
a instalação de Infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomuniação 
sendo, nesses casos, inexigível o processo licitatório, nos termos do artigo 25 da Lei FeieraI 

8.666/1993. 
Parágrafo único - A cessão de uso da área pública não se dará de forma 

exclusiva. 

Art. 5 - Os condicionamentos estabelecidos pelo poder público municipa para 
a instalação de Estações transmissoras de radiocomunicação e das respetivas 
Infraestruturas de suporte deverão conciliar-se com as políticas públicas aplicáveis aos 
serviços de telecomunicações. 

Art. 6 - Não estará sujeita ao licenciamento municipal, estabelecido nesp Lei 
Complementar, as infraestruturas de redes de telecomunicações de pequeno porte, 
definidas conforme regulamentação específica, devendo a empresa interessada cominicar 
previamente à Secretaria Municipal responsável ou ao órgão municipal encarregado de 
licenciamento urbanístico mediante ofício informando o local da instalação. 

Parágrafo único - ETRs internas instaladas dentro de edificações não estarão 
sujeitas a quaisquer procedimentos ou comunicação prévia de licenciamento municipal. 

Art. 72  - O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considrada 
a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionariento 
em qualquer localidade do Município, será aquele estabelecido em legislação federal para 
exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos. 

Art. 8 - Estando a infraestrutura de Suporte regularmente licenciada, o 
compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observ rã as 
disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO II 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 9 - Visando à proteção da paisagem urbana, a insta1açãc das 
infraestruturas de suporte deverá atender às seguintes disposições: 

1 - em relação à instalação de torres, 3m (três metros), do alinhamento 
frontal, e 1,5m (um metro e meio), das divisas laterais e de fundos, sempre contados a 
partir do eixo da base da torre em relação à divisa do imóvel ocupado; 
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II - em relação à instalação de postes, 1,5m (um metro e meio) do 
alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, sempre contados a partir do eixo do 
poste em relação à divisa do imóvel ocupado; 

§1 - Poderá ser autorizada a instalação de infraestrutura de suporteZ
te 
ra 

Estação Transmissora de Radiocomunicação, desobrigadas das limitações previstas  
artigo, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis om a 
qualidade exigida, devidamente justificada junto aos órgãos Municipais competntes, 
mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos 
pela falta de cobertura no local. 

- As restrições estabelecidas no inciso II, deste artigo, não se aplicam aos 
postes, edificados ou a edificar, em áreas públicas. 

Art. 10 - Poderá ser admitida a instalação de abrigos de equipamentos da 
Estação Transmissora de Radiocomunicação nos limites do terreno, desde que: 

1 - não cause prejuízo para a ventilação do imóvel vizinho; 
II - não seja aberta janela voltada para a edificação vizinha. 

Art. 11 - As instalações dos equipamentos de transmissão, containers, antenas e 
mastros no topo e fachadas de edificações são admitidas desde que sejam observa1as as 
restrições estabelecidas nas legislações municipais e federais, planos e normas de âmbito 
nacional e garantidas condições de segurança previstas nas normas técnicas e legais 
aplicáveis, para as pessoas no interior da edificação e para aquelas que acessarem Ç  topo 

do edifício. 
Parágrafo único - Os equipamentos elencados no caput deste artigo 

obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo penas 
ter projeção que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a 
edificação ocupar todo o lote próprio. 

Art. 12 - Os equipamentos que compõem a Estação Transmisscra de 
Radiocomunicação deverão receber, se necessário, tratamento antivibratório e acústico 
para que o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos, estabelecidos em 
legislação pertinente. 

Art. 13 - Para fins de aplicação do disposto nesta Lei Complementar e n caput 
do art. 52,  a implantação das ETR's e respectivas infraestruturas nas zonas ou categcrias de 
uso que recebam tratamento especial, em legislação própria, deverá ser submetida aos 
órgãos competentes. 

Art. 14 - As infraestruturas de suporte deverão observar os para metros 
pertinentes estabelecidos na legislação municipal urbanística vigente. 

CAPÍTULO III 
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DO LICENCIAMENTO - OUTORGA DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, DO CERTIFICAD 

CONCLUSÃO DE OBRA E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 15 - A implantação das Infraestruturas de suporte para equipamento de 
telecomunicações depende de licenciamento que inclui a expedição de Alvará de 
Construção; autorização do órgão ambiental pertinente ou do órgão gestor, quando se 
tratar de instalação em Área de Preservação Permanente - APP, Zona de Conservação oi de 
Preservação da Vida Silvestre das Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de Relevdnte 
Interesse Ecológico, Reservas Biológicas ou Unidade de Conservação, nos termos dai Lei 
Federal n2  13.116/2015 e outras diretrizes que se fizerem necessárias. 

- O processo de autorização ambiental, quando for necessário, ocorrerá 
de maneira integrada ao procedimento de licenciamento urbanístico, cujas autorizações 
serão expedidas mediante procedimento simplificado, nos termos da Lei n2  13.116/201. 

- O prazo de vigência da autorização ambiental referida no caput ião 
será inferior a 10 (dez) anos e poderá ser renovado por iguais períodos. 

§32 - Em áreas tombadas pelo Município e/ou Estado e/ou União, será 
necessária a obtenção prévia da anuência. 

Art. 16 - O pedido de Alvará de Construção será apreciado pela Secretaria 
responsável pelo licenciamento urbanístico, nos termos da lei de organização 
dministrativa, e abrangerá a análise dos requisitos básicos a serem atendidos nas fases de 
onstrução e instalação, observadas as normas da ABNT e deverá ser instruída pelo Projeto 
xecutivo de Implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
adiocomunicação e a planta de situação. 

- Para solicitação de emissão do Alvará de Construção deverão er 
presentados os seguintes documentos: 

1 - requerimento padrão; 
II - projeto executivo de implantação da estrutura e respectiva ART; 
III - documento comprobatório da posse ou da propriedade do imóvel; 
IV - contrato social da empresa responsável e comprovante de inscrição 

o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
V - procuração emitida pela empresa responsável pelo requerimento de 

xpedição do Alvará de Construção, se for o caso; 
VI - documento legal que comprove a autorização do proprietário Io 

óvel ou detentor do título de posse. 
- A responsabilidade pelo processo de licenciamento é da detentora da 

li fraestrutura de Suporte. 

Art. 17 - O Alvará de Construção, autorizando a implantação das Infraestruturas 
o e Suporte para equipamentos de telecomunicações será concedido quando verificada a 

onformidade das especificações constantes do Projeto executivo de implantação com os 
trmos desta Lei Complementar. 
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Art. 18 - Após a instalação da Infraestrutura de Suporte deverá ser requerid ao 
órgão municipal competente a expedição do Termo de Conclusão de Obra - "Habite-se". 

§ 1 - Para solicitação de emissão do Termo de Conclusão de Obra devrão 
ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - requerimento Padrão; 
II - cópia da Licença de Construção ou Projeto Aprovado; 
Ill - relatório fotográfico. 

§ 2 - O Termo de Conclusão de Obra terá prazo indeterminado, atestando 
que a obra foi executada, conforme projeto aprovado. 

Art. 19 - O prazo para análise dos pedidos de outorga do Alvará de Construço e 
do Termo de Conclusão de Obra será de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
apresentação dos requerimentos acompanhados dos documentos necessários. 

Parágrafo único - Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, s o 
órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de licenciamento, a empresa 
licenciante estará habilitada a instalar a infraestrutura com os equipamentos de 
telecomunicações, incluindo a Estação Transmissora de Radiocomunicação, até que o 
'ivará de Construção e o Termo de Conclusão de Obra sejam expedidos, ressa1vad o 
direito de fiscalização do cumprimento da conformidade das especificações constantes do 
eu Projeto executivo de implantação. 

Art. 20 - Na hipótese de compartilhamento, estando a detentora devidamepte 
egularizada, fica dispensada a empresa compartilhante de requerer Alvará de Construçdão, 
a Autorização ambiental e do Certificado de Conclusão de Obra, sem prejuízo da obtenção 
o alvará de licença de localização e funcionamento. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 21 - A fiscalização do atendimento aos limites referidos nesta Lei 
omplementar para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e 
letromagnéticos gerados por estações transmissoras de radiocomunicação, bem como a 
plicação das eventuais sanções cabíveis, serão efetuadas pela ANATEL, nos termos cos 
rtigos 11 e 12, inciso V, da Lei Federal n2  11.934/2009. 

Parágrafo único - Em se constatando indício de irregularidades quanto os 
lmites de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, o 
xecutivo Municipal deverá oficiar ao órgão regulador federal de telecomunicações, ros 
oldes que determina o § 22  do art. 18 da Lei Federal n2  13.116, de 2015. 

Art. 22 - Constatado o desatendimento de quaisquer dos requisitps 
estabelecidos nesta Lei Complementar, o órgão outorgante deverá intimar a empreisa 
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responsável para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda às alterações necessár 
adequação. 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 23 - Constituem infrações à presente Lei Complementar: 
1 - instalar e manter no território municipal Infraestrutura de suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação sem o respectivo Alvará de Constrição, 
autorização ambiental (quando aplicável) e Certificado de Conclusão de Obra, ressalvadas 
as hipóteses previstas nesta Lei Complementar; 

II - instalar e manter no território municipal Infraestrutura de suporte rara 
Estação Transmissora de Radiocomunicação sem o respectivo alvará de licença de 
localização e funcionamento; 

III - prestar informações falsas. 

Art. 24 - Às infrações tipificadas nos incisos do artigo 23 desta Lei 
Complementar aplicam-se as seguintes penalidades: 

1 - notificação de advertência, na primeira ocorrência; 
II - multa simples com o mesmo valor aplicado pelo Código de Obras1 do 

Município; 
III - multa em dobro, no caso de reincidência; 
IV - suspensão da autorização. 

Art. 25 - As multas a que se refere esta Lei Complementar devem ser recolhi as 
o prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua imposição ou da decisão condenat4ria 
efinitiva, sob pena de serem inscritas na Dívida Ativa. 

Art. 26 - A empresa notificada ou autuada por infração ao disposto nesta Lei 
omplementar poderá apresentar defesa de acordo com o rito previsto na Lei Municipal n 
.502, de 02 de maio de 2013, que trata do processo administrativo no âmbito do 
unicípio de Conselheiro Lafaiete. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 27 - Para as infraestruturas de suporte instaladas anteriormente à 
ublicação dessa Lei Complementar, que ainda não obtiveram o Termo de Conclusão de 
bra ou Habite-se, fica concedido o prazo de 12 (doze) meses, contados da publicação da 
resente Lei Complementar, para que seja apresentada, pela detentora, a documentação 

1 stada no art. 11, visando emissão pela Secretaria responsável pelo licenciamento 
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TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ATIVIDADES ECONÔMICAS Módulo Valor em UFM 

urbanístico, nos termos da Lei Complementar n2  015, de 05 de maio de 2009, do referido 

Termo. 
§ 1 - Para as Estações Transmissoras de Radiocomunicação que se 

encontrem em operação na data de publicação desta Lei Complementar, deverão 
protocolar na Secretaria Municipal competente pelo licenciamento urbanístico, no prazo 
determinado no caput do presente artigo, a Licença para Funcionamento de Est ção 
expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL para comprovar a 
regularidade da operação/funcionamento, nos termos do art. 162, da Lei Federal n2  

9.472/97. 
§ 2 - Nos casos de não cumprimento dos parâmetros da presente Lei 

Complementar, será concedido o prazo de 02 (dois) anos para adequação das estruturas já 
instaladas ou, diante da impossibilidade de adequação, apresentar laudo que justifique 
detalhadamente a necessidade de permanência e os prejuízos pela falta de cobertura no 

local. 
§ 32 - Durante o prazo disposto nos §12  e 22  do caput deste artigo não 

poderão ser aplicadas sanções administrativas às infraestruturas de suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação mencionadas no caput motivadas pela falt. de 
cumprimento da presente Lei Complementar. 

§ 42 - No caso de remoção de uma Estação Transmissora de 
Radiocomunicação o prazo mínimo será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
expedição de autorização urbanística para a infraestrutura de suporte que irá substit 'ir a 
Estação a ser remanejada. 

Art. 28 - Em caso de desligamento definitivo da Estação Transmissora de 
Radiocomunicação, a Secretaria e/ou órgão competente deverá ser previamente 
comunicada, sendo obrigatória a retirada do equipamento e respectiva infraestrutura de 
sustentação, em um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 29 - As solicitações de que tratam esta Lei Complementar, que dependam 
de análise, expedição de documentos e licenças, e fiscalização serão cobrados confcrme 
previsão desta Lei Complementar e das legislações municipais aplicáveis à espécie. 

Art. 30 - Acresce a tabela abaixo na Lei Municipal n2  2.239, de 31 de dezenlibro  
de 1980, para discriminar a atividade econômica a ser cobrada pela Taxa de Licença para 
Localização, Instalação e Funcionamento, quando algum interessado requerer a 
implantação e alvará de licença para Localização, Instalação e Funcionamento em área 
pública ou privada, sendo que o fato gerador é o descrito nesta Lei Complementar: 

TABELA 	 
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- 

Instalação, 

funcionamento 

Transmissora 

manutenção, 

de 	Estação 

de Radiocomunicação 

ETR 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

Móvel - ETRm 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

Móvel - ETRm - ETR de Pequeno 
Porte 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de Poste Sustentável 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

- ETR 

Superior a 02 (dois) e 

inferior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 

UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

Móvel - ETRm 

Superior a 02 (dois) e 

inferior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 

UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

Móvel - ETRm - ETR de Pequeno 
Porte 

Superior a 02 (dois) e 

inferior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 

UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de Poste Sustentável 

Superior a 02 (dois) e 

inferior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 

UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

-ETR 

Superior a 04 (quatro) 

metros 

40 (quarenta) UFM's 

Instalação, 
funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

Móvel - ETRm 

Superior a 04 (quatro) 

metros 

40 (quarenta) UFM's 

Instalação, 

funcionamento 

manutenção, 

de 	Estação 

Transmissora de Radiocomunicação 

Superior a 04 (quatro) 

metros 

40 (quarenta) UFM's 
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DO O 1 VEREADO' DRO NTOS 

Móvel - ETRm - ETR de Pequeno 
Porte 

Instalação, 	 manutenção, 
funcionamento de Poste Sustentável 

Superior a 04 (quatro) 
metros 

40 (quarenta) UFMrs 

Construção de abrigos, instalação 
de 	contêineres 	ou 	similar 	em 
qualquer local do Município 

Qualquer metragem ou 
espaço 

56 (cinquenta e seis) 
UFM's 

Art. 33 - No que necessário esta Lei Complementar poderá ser regulamentada 
or decreto. 

Art. 34 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35 - Fica revogada a Lei Municipal n2  5.618, de 26 de maio de 2014. 

SALA DAS COMISSÕES, 11 DE NOVEMBRO DE 2020. 

VEREADOR PE 
aow 

AMÉRICO DE ALMEIDA 

VEREADOR WASHINGTOJ'F,ERNA DO BANDEIRA 

/GCT/ 
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te, 

   

DISPÕE SOBRE NORMAS URBANÍSTICAS ESPECÍFICAS 
PARA A INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE 
SUPORTE PARA EQUIPAMENTOS E ELEMENTOS DAS 
REDES DE TELECOMUNICAÇÕES AUTORIZADAS E 
HOMOLOGADOS PELA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES-ANATEL. E O RESPECTIVO 
LICENCIAMENTO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes decreou: 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS- 

Art. 1 - Esta Lei Complementar dispõe sobre o licenciamento e normas 
urbanísticas, no âmbito municipal, para a instalação de infraestrutura de suporte ara 
equipamentos e elementos das redes de telecomunicações e afins autõrizad s e 
homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, observada as 
normas ambientais e urbanísticas aplicáveis, sem prejuízo do disposto nas legisla ões 
federais pertinentes. 

Parágrafo único - Não estão sujeitos, às prescrições previstas nesta Lei 
Complementar as infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com prop sito 
de defesa ou controle, de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedec r à. 
regulamentação própria. 

Art. 2 - Para os fins de aplicação desta lei complementar, e em conformidade 
com a regulamentação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações, observam-se 
as seguintes definições: 

- 	Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: conjunto r de 
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realizaçãc de 
comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequênias, 
possibilitando a prestação. dos serviços de telecomunicações; 

II - Estação Transmissora de .Radiocomunicação Móvel. - ETRm: A TR 
instalada para permanência temporária .com a finalidade, de cobrir demandas específcas, 
tais como eventos, convenções, calamidade pública, estado de emergência, etc. tendo c mo 
permanência, no mesmo local, o prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

III - Antena - Dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnétcas 
no espaço; 

IV - Infraestrutura de Suporte - Meios físicos fixos utilizados para dar 
suporte a instalação de redes de telecomunicações; 

V - Torre - infraestrutura vertical transversal triangular ou quadr da, 
treliçâda, que pode .ser dQ tipo autosuportada ou éstaiada; 
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VI - Poste infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou 
constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

VII - Poste de Energia ou Iluminação - infraestrutura de madeira, cimento, 
ferro ou aço destinada a sustentar Iinhasde transmissão de energia elétrica e ilumiiação 
pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações; 

VIII - Instalação Externa - Instalação em locais não confinados, tais como 
torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d'água, etc; 
- 	IX - Instalação Interna - Instalação em locais internos, tais como no interior'  
de edificações, túneis, shoppings, aeroportos, estádios, etc; 

X - Solicitante - Prestadora interessada no compartilhamentc de 
infraestrutura; 

XI --Detentora = Pessoa Física ou jurídica que detém, administra ou controla, 
direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; 

X11`-  Prestadora - Pessoa jurídica que detém concessão, permissãó ou 
autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 

XIII - Área Precária —Área irregularmente urbanizada; 
XIV - ETR de Pequeno Porte - É aquela que apresenta dimensões físicas 

reduzidas e que é apta a atender aos critérios de baixo impacto visual, tais como: 
a) ETR cujos equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano QU 

enterradQs; 
.b) Equipamentos que sejam instalados em postes de iluminação púb1ica oú 

privâda com altura máxima de 25 (vinte e cinco) metros com cabos de enrgia 
subterrâneos, estruturas de suporte 'de sinalização viária camuflados; 

c) Equipamentos .  que sejam harmonizados em .fachadas de prédios 
residenciais e/ou comerciais; 

d) ETR cuja instalação não dependa da construção civil de novas 
infraestruturas ou não, impliquem, na alteração' da edificação existente no local; 

'e) Small-Cells/Femtocell - equipamentos de radiocomunicação de 
radiação restrita, 'acessório às redes do SMP, do SME e do SCM, autoconfigurá 1 e 
gerenciado péla Presta1ora, e que operam como estação fixa para a radiocomunicação com 
as estações dos Usuários; 

XV -. Poste Sustentável - Poste metálico, capaz de suportar todos os 
equipamentos necessários para a instalação de uma estação transmissora de 
radiocomunicação no interior, abaixo de sua própria estrutura, bem como o, u's# de 
elementos da paisagem urbana, mas não se limitando a postes de iluminação ou árvore de 
forma a reduzir eventuais impactos visuais na paisagem. 

Art. 39 - As Estações transmissoras de radiocomunicação - ETRs e a respe iva 
Infraestrutura de suporte ficam enquadradas na categoria, de mobiliário urbano e são 
consideradas bens de utilidade' pública, conforme disposto na Lei Geral de Antenas, Lei 
Federal n9  13.116/2015, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de so, 
desde que atendam, exclusivamente, ao disposto nesta Lei Complementar. 

te 
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§ 1 - Em bens privados, .é permitida a instalação de infraestrutura de, 
suporte de equipamentos para telecomunicações mediante a devida autorizaçãd do 
proprietário do imóvel ou detentor do título de posse. 

§ 2 - Nos bens públicos de todos os tipos, induindo túneis, viadutos ou 
similares, mobiliários urbanos, postes de iluminação em áreas públicas, mobiliários 
urbanos exclusivos para câmeras de monitoramento de trânsito ou para câmeras de 
vigilância é permitida a instalação de infraestrutura para equipamentos de 
telecomunicações mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que 
será outorgada pelo Município, a título oneroso, e pelo prazo máximo de 10 (dez) ano is, da 
qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de 
ocupação dos bens públicos; sendo considerados bens públicos para fins deste parágrafo 
aqueles que sejam objeto de concessão por parte do Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal, sendo de competência exclusiva da respectiva empresa concessionár a a 
autorização e a negociação de preço de retribuição mensal de acordo com o seu exchsivo 
critério. 

§. 32  - O valor da contrapartida da permissão de uso a que se refere o cput 
deste artigo será o valor de 7 UFM's (sete Unidades Fiscais do Município) a cada ano pelo 
tempo de vigência da autorização, Permissão de uso ou Concessão de direito real de uso. 

§ 42 - O Termo a que aduz o §22  do caput deste artigo deverá conter as 
cláusulas convencionais, a contrapartida a que se compromete o autoriza trio, 
permissionário ou concessionário a realizar, pela utilização do espaço público, bem cmo 
as suas obrigações e direitos pelo tempo de vigência da autorização, permissão de uso ou 
concessão de direito real de uso. 

Art. 42 -, Em razão da utilidade pública dos serviços regulados nesta Lei 
Complementar, o Município pode ceder o uso da área pública na forma prevista neste- Lei 
Complementar para qualquer particular. interessado, prestadora ou detentora, em rea izar 
a instalação de Infraestrutura de suporte para Estação transmissora de radiocomunic ção 
sendo, nesses casos, inexigível o processo licitatório, nos termos do artigo 25 da Lei Fe eral 
n2  8.666/1993. 

Parágrafo único - A cessão de uso da área pública não se dará de forma 
exclusiva. 

Art. 52 - Os condicionamentos estabelecidos pelci poder público municipal 
a instalação de Estações transmissoras de radiocomunicação e das respec 
lnfraestruturas de suporte deverão conciliar-sé com as políticas públicas aplicáveis 
serviços de telecomunicações. 

li 

ara 
vas 
aos 

Art. 62  - Não estará sujeita ao licenciamento municipal, estabelecido nes  .  Lei 
Complementar, as infraestruturas de redes de telecomunicações de pequeno p rte, 
definidas conforme regulamentação específica, devendo a empresa interessada comu icar 
previamente à Secretaria Municipal responsável ou ao órgão municipal encarregado de 
licenciamento urbanístico mediante ofício informando o local da instalação. 
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Parágrafo único - ETRs internas instaladas dentro de edificações não 'estarão 
sujeitas a quaisquer procedimentos ou comunicação prévia de licei\ciamento municipal. 

Art. 72  - O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, conside ada 
a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores- em funcionam nto 
em qualquer localidade do Município, será aquele estabelecido em legislação federal para 
exposição htímana aos campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos. 

Art. 8 - Estando a infraestrutura de 'Suporte regularmente licencia a, o 
compartilhamento das Infraestruturas de Suporte peflis prestadoras de serviços de 
telecomunicações que .utilizam estações transmissoras .de radiocomunicação observará as 
disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO II 
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 92  - Visando à proteção da paisagem urbana, a instalação das 
infraestruturas de suporte deverá atender às seguintes disposições: 	 / 

1 - em relação à instalação de torres, 3m (três metros), do alinham-nto 
frontal, e 1,5m (um metro e meio), das divisas laterais e de fundos, sempre conta cios a 
partir do eixo da base da torre em relação à divisa do imóvel ocupado; 

II - em relação à instalação de postes, 1,5m (um metro e meio do 
alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, sempre contados a partir do eixo do 
poste em relação à divisa do imóvel ocupado; 

Poderá ser autorizada a instalação de infraestrutura de suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação, desobrigadas das limitações previstas reste 
artigo, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis cm a 
qualidade exigida, devidamente justificada junto aos órgãos Municipais competefltes, 
mediante laudoue justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos 
pela falta de cobertura no local. 

- As restrições estabelecidas no inciso II, deste artigo, não se aplica n aos 
postes, edificados ou a edificar, em,áreas públicas. 

Art..10 - Poderá ser admitida a instalação de abrigos de equipamento 
Estação Trnsmissora de Radiocomunicação nos limites do terreno, desde que: 

1- não cause prejuízo para a ventilação do imóvel vizinho; 
II - não seja aberta janela voltada para a edificação vizinha. 

Art. 11 - As instalações dos equipamentos de transmissão, containers, antenas e 
mastros no topo e fachadas de edificações são admitidas desde que sejam observadds as 
restrições estabelecidas nas legislações municipais e federais, planos e normas de âmbito 
nacional e garantidas condições de segurança previstas, nas normas técnicas e kgais 
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aplicáveis, para as pessoas no interior da edificação e para aquelas que acessarem. o topo 
do edificio. 

- Parágrafo único - Os equipamentos elencados no caput deste aiftigo 
obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo apènas 
ter projeção que ultrapasse o limite 'da edificação existente para o lote vizinho, quando a 
edificação ocupar todo o lote próprio. 

Art. 12 - Os equipamentos que compõem a Estação Transmissor. de 
Radiocomunicação deverão receber, se necessário, tratamento arjtivibratório e acú tico 
para que o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos, estabelecidos em 
legislação pertinente. 

Art. 13 - Para fins de aplicação db disposto nesta Lei Complementar e no c put. 
do art. 52,  a implantação das ETR's e respectivas infraestruturas nas zonas ou categori. s de 
uso que recebam tratamento especial, em legislação própria, deverá ser submetida aos 
órgãos competentes. 

Art. 14 - As infraestruturas de suporte deverão observar os parâmetros 
pertinentes estabelecidos na legislação municipal urbanística vigente. 

CAPÍTULO III 
DO LICENCIAMENTO - OUTORGA DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, DO CERTIFICAD 

CONCLUSÃO DE OBRA E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 15 - A implantação das lnfraestruturas de suporte para equipamentcs de 
telecomunicações depende, de licenciamento que inclui . a expedição de Alvará de 
Construção; autorização do órgão ambiental pertinente ou do 'órgão gestor, quandp se 
tratar de instalação em Área de Preservação Permanente - APP, Zona de Conservação ou de 
Preservação da Vida Silvestre das Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico, Reservas Biológicas ou Unidade de Conservação, nos termos da Lei 
Federal n2  13.116/2015 e outras diretrizes que se fizerem necessárias. 

- O processo de autorização ambiental, quando for necessário, ocorrerá 
de maneira integrada ao procedimento de licenciainento urbanístico, cujas autorizações 
serão expedidas mediante procedimento simplificado, nos termos da Lei n2  13.116/2015. 

- O prazo de vigência da autorização ambiental referida no caput não 
será inferior 'a 10 (dez) anos e poderá ser renovado por iguais períodos. 

§32 - Em áreas tombadas pelo Município e/ou Estado e/ou União, será 
necessária a obtenção prévia da aiuência. 

DE 

Art 16 - O pedido de Alvará de Construção será aprèciado pela Secretaria 
responsável -pelo licenciamento urbanístico, nos termos da lei de organização 
administrativa, e abrangerá a análise dos requisitos básicos a serem atendidos nas fass de 
construção e instalação, observadas as normas da ABNT e deverá ser instruída pelo Prjeto 
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Executivo de Implantação da lnfraestrutura de Suporte para Estação transmissora de 
radiocomunicação e a planta de situação. 

- Para solicitação de emissão do Alvará de Construção deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

1 - requerimento padrão; 	 - 
II- projeto executivo de implantação da estrutura e respectiva ART; 
III - documento comprobatório da posse ou da propriedade do imóvel 
IV - contrato social da empresa responsável e comprovante de insc ição 

nó CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 
V - procuração emitida pela empresa responsável pelo requerimentp de 

expedição do Alvará de Construção, se for o caso; 
VI - documento legal que comprove a autorização do proprietárió do 

imóvel ou detentor do título de posse. 

§2 - A responsabilidade pelo processo de licenciamento é da detentor 
Infraestrutura de Suporte. 

Art. 17 - O Alvará de Construção, autorizando a implántação das lnfraestruturas 
de Suporte para equipamentos de telecomunicações será concedido quando verificada a 
cpnformidade das especificações constantes do Projeto executivo de implantação coip os 
termos desta Lei Complementar. 

Art. 18 - Após a instalação da lnfraestrutura de Suporte deverá ser requerida ao 
órgão municipal competente a expedição do Termo de Conclusão de Obra - "Habite-se". 

§ 1 - Para solicitação de emissão do Termo de Conclusão de Obra deverão 
ser apresentados os seguintes documentos: 

- requerimento Padrão; 
JI - cópia da Licença de Construção ou Projeto Aprovado; 
III - relatório fotográfico. 

§ 2 - O Termo de Conclusão de Obra terá prazo indeterminado, ates .ndo 
que a obra foi executada, conforme projeto aprovado. 

Art. 19 - O prazo para análise dos pedidos de outorga do Alvará de Constru 
do Termo de Conclusão de Obra será de 60 (sessenta) dias, contados da da 
apresentação dos requerimentos acompanhados dos documentos necessários. 

Parágrafo único - Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, e o 
órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de licenciamento, a emp esa 
licenciante estará habilitada a instalar a infraestrutura com os equipamento' de 
telecomunicações, incluindo a Estação transmissora de Radiocomunicação, até que o AI ará 
de Construção e o Termo de Conclusão de Obra sejam expedidos, ressalvado o direito de 
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fiscalização do cumprimento da conformidade das especificações constantes do seu Projeto 
execútivo de implantação. 

Art. 20 -.Na hipótese. de compartilhamento, estando a detentora devidamente 
regularizada, fica dispensada a empresa compartilhante de requerer Alvará de Constr ção, 
da Autorização ambiental e do Certificado de Conclusão de Obra, sem prejuízo da obte ção 
do alvará de .licença de localização e funcionamento. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 21 - A. fiscalização do atendimento aos limites referidos nesta Lei. 
Complementar para exposição humana aos campos elétricos, magnético e 
eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de rádiocomunicação, bem co o a 
aplicação das eventuais sanções cabíveis, serão efetuadas pela ANATEL, nos termo' dos 
artigos 11 e 12, inciso V, da Lei Federal n2  11.934/2009. 

Parágrafo único -. Em  se constatando indício de irPegularidades quanto aos 
limites de exposição humana a campos elétricos, magnéticos' e eletromagnétiç.s, o 
Executivo Municipal deverá oficiar ao órgão regulador federal de' telecomunicações nos 
moldes que determina o § 2 do art. 18 da Lei Federal n 13.116, de 2015. 

Art. 22 - Constatado o desatendimento . de quaisquer dos requi.itos 
estabelecidos nesta Lei Complementar, o órgão outorgante deverá intimar a em .resa 
responsável para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda às alterações necessár as à 
adequação. 

CAPÍTULO V. 
DAS PENALIDADES 

Art. 23 - Constituem infrações à presente Lei Complementar: 
1 - instalar e manter no território municipal Infraestrutura de suporte 'ara 

Estação transmissora de' rdiocomunicação sem o respectivo 'Alvará de Constr 1  ção, 
autorização ambiental (quando aplicável) e Certificado de Conclusão de Obra, ressalv: das 
as hipóteses previstas nesta Lei Complementar; 

II - instalar e manter no território municipal Infraestrutura de suporte 'ara 
Estação transmissora de radiocomunicação sem o respectivo alvará de licenç.' de 
localização e funcionamento; 

III - prestar informações falsas. 

Rua  Assi 

Art. . 24, .. -  Às infrações tipificadas nos incisos do artigo 23 desta Lei 
Complementar aplicam-se as seguintes penalidades: 	. 	 . 

1 - notificação de advertência, na primeira ocorrência; 
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II - multa simples com o mesmo valor aplicado pelo Código de Obra do 
Município; 

III - multa em dobro, no caso de reincidência; 
IV - suspensão da autorização. 

Art. 25- As multas a que se refere esta Lei Complementar devem ser recol idas 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua imposição ou da decisão condena ória 
definitiva, sob pena de serem inscritas na Dívida Ativa. 

Art. 26 - A empresa notificada ou autuada por infração ao disposto nes Lei 
Complementar poderá apresentar defesa de acordo com o rito previsto na Lei Municip.: 1 n2  
5.502, de 02 de maio de 2013, que trata do processo administrativo no âmbito do 
Município de Conselheiro Lafaiete. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 27 - Para as infraestruturas de suporte instaladas anteriormen e à 
publicação dessa Lei Complementar, que ainda não obtiveram o Termo de Conclusão de 
Obra ou Habite-se, fica concedido o prazo de 12 (doze) meses, contados da publicação da 
presente Lei Complementar, para quê seja apresentada, pela detentora, a documen ção 
listada no art. 11, visando emissão pela Secretaria responsável pelo licenciam nto 
urbanístico, nos termos da Lei Complementar n2  015, de 05 de maio de 2009, do refe ido 
Termo. 

§ 1 - Para as Estações Transmissoras de Radiocomunicação qu: se 
encontrem em operação na datà de publicação desta Lei Complementar, devrão 
protocolar na Secretaria Municipal competente pelo licenciamento urbanístico, no p azo 
determinado no. caput do presente artigo, a Licença para Funcionamento de Es ção 
expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL para comprov. r a 
regularidade da operação/funcionamento, nos termos do art. 162, da Lei Federa n 
9.472/97. 

§ 2 - Nos casos de não cumprimento dos parâmetros da presente Lei 
Complementar, será concedido o prazo de 02 (dois) anos para adequação das estrutur. s já 
instaladas ou, diante da impossibilidade de adequação, apresentar laudo que justi que 
detalhadamente a necessidade de permanência e os prejuízos pela falta de cobertUr no 
local. 

§ 32 - Durante o prazo disposto nos §12  e 2Q do caput deste artigo não 
poderão ser aplicadas sanções administrativas às infraestruturas de suporte para Es ção 
transmissora de radiocomunicação mencionadas no caput motivadas pela falta • de 
cumprimento da presente Lei Complementar. 

§ 42 - No caso, de remoção de uma Estação transmissora de 
radiocomunicação o prazo mínimo será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a parti da 
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expedição de autorização urbanística para a infraestrutura de suporte que irá substi9iir a 
Estação a serremanejada. 

Art 28 - Em caso de desligamento definitivo da Estação Transmissor de 
Radiocomunicação, a Secretaria e/ou órgão competente deverá ser previam nte.  
comunicada, sendo obrigatória a retirada do equipamento e respectiva infraestrutura de 
sustentação, em um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 29 - As solicitações de que tratam esta Lei Complementar, que depenlam 
de análise, expedição de documentos e licenças, e fiscalização serão cobrados confcrme 
previsão desta Lei Complementar e das legislações municipais aplicáveis à a espécie. 

Art. 30 - Acresce a tabela abãixo na Lei Municipal n2  2.239, de 31 de dezeribro 
de 1980, para discriminar a atividade econômica a ser cobrada pela Taxa de Licença para 
Localização, Instalação e Funcionamento, quando algum interessado requerer a 
implantação e alvará de licença para Localização, Instalação e Funcionamento em area 
pública ou privada, sendo que o fato gerador é o descrito nesta Lei Complementar: 	- 

TABELA 
TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ATIVIDADES ECONÔMICAS Módulo Valor em UFM 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
-ETR 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento 	de 	'Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
Móvel- ETRm 

De até 02 (doiÈ) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
Móvel - ETRm - ETR de Pequeno 
Porte 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

• Instalação, 	manutenção, 
funcionamento de Poste Sustentável 

De até 02 (dois) metros 12 (doze) UFM's 

Instalação, 	manutenção, 
fúncionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
-ETR 

Superior a 02 (dois) e 
infrior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 
UFM's 

Instalação, 	- 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicaçãô 

Superior a 02 (dois) e 
inferior a 04 {quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 
UFM's 
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Móvel - ETRm 
Instalação, 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
Móvel - ETRm - ETR de Pequeno 
Porte 

Superior a 02 (dois) e 
inferior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 
UFM's 

- 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento de Poste Sustentável 

Superior a 02 (dois) e 
inferior a 04 (quatro) metros 

24 (vinte e quatro) 
UFM's 

Instalação, 	. 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
-ETR 

Superior a 04 (quatro) 
metros 

40 (quarenta) UFM's 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
Móvel --ETRm 

Superior a 04 (quatro) 
metros 

40 (quarenta) UFM's 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento 	de 	Estação 
Transmissora de Radiocomunicação 
Móvel - ETRm - ETR de Pequeno 
Porte 

Superior a 04 (quatro) 
metros 

40 (quarenta) UFM's 

Instalação, 	manutenção, 
funcionamento de Poste Sustentável 

Superior a 04 (quatro) 
metros 

40 (quarenta) UFM's 

Construção de abrigos, instalação 
de 	contêineres 	ou 	similar 	em 
qualquer local do Município 

Qualquer metragem ou 
espaço 

56 (cinquenta e seis) 
UFM's 

Art. 33 - No que necessário esta Lei Complementar poderá ser regulame tada 
por decreto. 

Art. 34- Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35- Fica revogada a Lei Municipal n° 5.618, de 26 de maio de 2014. 

PALÁCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CONSELH IRO LAFAIETE, AOS DOZE DIAS DO 
MËS DE NOVEMBRO DE 2020. 
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